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O que caracteriza o Brasil? Como torná-lo

um país liberal, moderno e integrado?

Essas são questões muito caras à

intelectualidade brasileira desde o

século XIX e o objetivo deste texto é,

portanto, apresentar as reflexões feitas nas

primeiras décadas do século XX por dois

desses intelectuais: Manoel Bomfim e Oliveira

Vianna. Seus olhares tão divergentes sobre esta

temática serão objeto de análise bem como os

diferentes caminhos propostos para solução da

questão nacional.
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Integração Nacional e Identidade
Nacional em Manoel Bomfim e

Oliveira Vianna

What are the main characteristics of Brazil?

How can Brazil become a liberal modern

and socially integrated country? These are

the most important problems discussed by

brazilian intelectuals since XIXth century,

and so, the basic purpose of this text is to

present these arguments of the first decades

of the XXth century by two important analysts

of brazilian social process: Manoel Bomfim and

Oliveira Vianna. The different aproaches will be

deeply analyzed, as well as their projects concerning

Brazil’s nation-building process.

Keywords: highbrows, national identity, colonial

heritage.

A
o longo dos primeiros cinqüen-

ta anos do Império do Brasil,

os intelectuais preocuparam-

se em refletir sobre questões pertinen-

tes à construção do Estado. E nesse sen-

tido a articulação entre ordem e liberda-

de constituiu-se num dos temas princi-

pais. Influenciados pelo ecletismo – ver-

são francesa do liberalismo conservador

inglês –, os intelectuais apresentavam

projetos e propostas a respeito da enge-

nharia política e administrativa do Esta-
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do, que devia se organizar sob o forma-

to liberal, mas que permanecia manten-

do a escravidão.

A partir de 1870 novos ventos começa-

ram a soprar às terras brasileiras. A pu-

blicação do Manifesto republicano colo-

cava às claras a insatisfação de parte da

elite nacional com a Monarquia. Ao mes-

mo tempo, a manutenção da escravidão

tornava-se difícil e, na esteira da contes-

tação à ordem monárquica e escravista,

a questão da identidade nacional rece-

beu destaque no cenário intelectual bra-

sileiro. Surgia no Nordeste a denomina-

da “Escola do Recife”,1 cujas figuras prin-

cipais eram Sílvio Romero e Tobias

Barreto. O “bando de idéias novas”, de-

nominação dada por Sílvio Romero, inun-

dou o país. Iniciava-se a renovação. À

Escola do Recife deve-se o esforço para

a elaboração de uma história da cultura

brasileira. Combatia-se ferozmente a

Monarquia, considerada um obstáculo ao

progresso do país. Para essa crítica laça-

vam mão, de modo indiscriminado, das

obras de Comte, Darwin, Taine, Renan,

dentre outros. Apoiando-se em seus mo-

mentos iniciais no positivismo de Comte,

Romero e Barreto pouco depois abando-

naram essas teorias. Os intelectuais li-

gados à Escola do Recife foram influenci-

ados,  também, por Haeckel  e pelo

neokantismo e empenharam-se em abor-

dar o homem como consciência.

Os novos ventos trariam para o Império

do Brasil, além das mudanças propostas

pela Escola do Recife, aquelas anuncia-

das pelo positivismo. Tratava-se do reco-

nhecimento de que a Monarquia consti-

tucional não mais servia ao crescimento

do país. Não estava mais em jogo a “fun-

dação” de um país, mas sim sua trans-

formação indispensável para que pudes-

se acompanhar as inovações do tempo,

ou seja: as mudanças técnicas, políticas

e espirituais por que passava a Europa.

A “geração de 1870” teve também en-

tre seus membros os mais ardorosos de-

fensores da forma republicana de gover-

no. Os novos ventos que por aqui sopra-

vam vinculavam de modo bastante es-

treito, ainda que não exclusivo, o pro-

gresso à República. A Monarquia era si-

nônimo de centralização, escravidão,

ruralismo, supremacia da Igreja, em

uma palavra: atraso. A República traria

a liberdade para as províncias bem como

para o processo eleitoral (que livre das

ingerências do Poder Moderador permi-

tiria a entrada de novos atores na políti-

ca). Os novos tempos exigiam a Repú-

blica, ainda que nem todos os republi-

canos estivessem dispostos a lutarem

pelo fim da escravidão.

A temática da integração nacional pas-

sou a receber destaque no cenário polí-

tico e intelectual brasileiro a partir do

decênio de 1880, quando de modo mais

sistemático a questão do fim da escravi-

dão se tornou central no cenário políti-

co e intelectual.2 O que fazer com os ex-

escravos? Esta era uma das questões

que se apresentavam. Seria possível re-

solver a questão nacional sem criar mei-

os de integrar os ex-escravos? Se a for-

ma monárquica de governo estava

desgastada, seria a República capaz de

atender aos anseios de maior autonomia
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regional? Na ânsia por entender e ofere-

cer respostas, alguns intelectuais foram

buscar no passado colonial as raízes da

identidade nacional brasi leira, bem

como os obstáculos impeditivos para

implementação no Brasil do modelo li-

beral e democrático. A obra que inau-

gurou esse posicionamento foi, sem dú-

vida, Os males do presente e as espe-

ranças do futuro,3 de Tavares Bastos, em

que o autor se mostrava extremamente

crítico diante do papel desempenhado

pela colonização portuguesa. Bastos

alertava para o fato de que a centraliza-

ção imposta pelo sistema colonial impe-

diu o surgimento do “espírito empreen-

dedor” na Colônia.

Se a lguma coisa expl ica  o em-

brutecimento do Brasil até o começo

do século presente, a geral deprava-

ção e bárbara aspereza de seus cos-

tumes, é portanto a ausência do que

se chama espírito público e atividade

empreendedora [...]. Não recai sobre

Portugal somente esse crime de igno-

rância e egoísmo; mas, é inegável que,

em parte alguma, foi o regime obser-

vado com mais severidade e [...] ava-

reza do que na metrópole.4

Tavares Bastos tece uma crítica ao papel desempenhado pela colonização portuguesa
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Com a extinção da escravidão, o fim do

governo monárquico e a chegada da Re-

pública, a questão nacional passou a ocu-

par no cenário intelectual brasileiro um

lugar de destaque. O que definia o Bra-

sil? Por que o país não conseguia se or-

ganizar tal qual os países considerados

modelo, como Estados Unidos, França,

Inglaterra ou Alemanha? O que fazer para

tornar o Brasil mais próximo desses mo-

delos? Quais as mudanças necessárias?

Por que mudar era difícil? Quais os en-

traves? Essas eram questões que afligi-

am os intelectuais brasileiros preocupa-

dos em não apenas entender o que era o

Brasil, mas também em transformá-lo.

Nesse afã de descobrir as raízes de “nos-

sos males”, havia os que creditavam à

sociedade que se construiu no Brasil ao

longo de trezentos anos ou ao Estado a

raiz desses problemas. É possível encon-

trar análises que responsabilizavam as

elites políticas que estavam à frente da

direção do Estado, pela incapacidade na

adoção de medidas destinadas a promo-

ver a integração nacional. Alguns intelec-

tuais creditaram, no entanto, à natureza

da sociedade – dito de outra forma, ao

povo – a responsabilidade pelo Brasil não

ser uma nação integrada e moderna.

As análises se dividiam entre os que res-

ponsabilizavam as elites sociais e de-

fendiam o povo e os que, ao contrário,

creditavam ao povo, mediante a utiliza-

ção do conceito de raça, então em voga,

a raiz das dificuldades do Brasil em se

tornar um país moderno e integrado.

Alguns passaram, no entanto, a credi-

tar ao passado monárquico e à herança

ibérica a causa dos males brasileiros

que dificultavam a modernização do país

nos planos político, econômico e soci-

al. Para Manoel Bomfim, por exemplo,

a origem de todos os nossos males de-

via ser buscada na herança cultural

herdada da colonização portuguesa. Ao

longo de sua obra, iniciada com a pu-

blicação, em 1905, de A América Lati-

na: males de origem,5 Bomfim procurou

entender os significados da herança

colonial sob o prisma da natureza cul-

tural do colonizador. A um só tempo ele

apontava o caráter extremamente pre-

datório da colonização, mas imputava

aos traços culturais ibéricos as razões

para este caráter predatório.

Partindo também das raízes ibéricas,

Oliveira Vianna publicava, no decênio de

1920, Populações meridionais do Bra-

sil. Suas análises diferenciavam-se das

de Manoel  Bomfim porque Ol iveira

Vianna via na sociedade construída pe-

los colonizadores portugueses a base a

part i r  da qual  dever iam ser  imple-

mentadas as mudanças necessárias à

modernização do país.

MANOEL BOMFIM E OS MALES DA

COLONIZAÇÃO

B
omfim redigiu A América Latina:

males de origem ao longo do ano

de 1903, momento em que re-

cebeu a solicitação de um jornal de Pa-

ris, cidade onde residia à época, para que

desse uma entrevista esclarecendo os

problemas gerais com que se defrontava

a América Latina. Levado a avaliar a ex-

tensão e complexidade do assunto sobre
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o qual lhe pediam opinião, dispôs o re-

sultado de suas reflexões nessa obra, na

qual afirmava, de modo corajoso, seu na-

cionalismo. Contestava a postura etno-

cêntrica dos jornalistas, escritores e po-

líticos europeus que percebiam a Améri-

ca Latina como uma região atrasada,

povoada por mestiços indolentes e dege-

nerados. Negava-se a conceber a Améri-

ca Latina apenas como uma região mar-

cada por escândalos e desonestidade.

Bomfim condenava essas críticas, mas

reconhecia que era inegável nosso atra-

so. Afirmava que “a América do Sul man-

tém a reputação de ser o continente mais

rico do globo”, mas devido às constantes

mudanças de governo, levantes, lutas po-

líticas, os europeus se permitem procla-

mar que “as repúblicas sul-americanas

são afetadas de cesarismo crônico e es-

tão por isso perdidas”.6

Manoel Bomfim teve uma trajetória in-

telectual instigante. Nascido em 1868,

na cidade de Aracaju, então província de

Sergipe, pertencente a uma família pos-

suidora de engenho de açúcar, iniciou,

aos 17 anos, seus estudos na Faculda-

de de Medicina da Bahia. Após a morte

da filha, ocorrida no interior de São Pau-

lo, dirigiu-se definitivamente para o Rio

de Janeiro, abandonando a medicina, e

passou a se dedicar ao estudo da psico-

logia e da pedagogia. Tornou-se, em

1896, professor do Instituto de Educa-

ção do Rio de Janeiro. Na administra-

ção Pereira Passos, Bomfim foi à Euro-

pa estudar pedagogia e psicologia, oca-

sião em que redigiu A América Latina.

De volta ao Rio, foi nomeado diretor do

Pedagogyum, bem como da Instrução

Pública do Distrito Federal. Passou, en-

tão, a defender a tese de que competia

aos professores moldar a educação da

infância e da juventude, viabilizando, des-

sa forma, a construção do país.

A obra de Manoel Bomfim7 revela traços

bastante peculiares e suas análises se

distinguem, em muitos aspectos, daque-

las efetuadas por seus contemporâneos.

Bomfim não se encontrava preocupado

em oferecer diagnósticos da realidade

brasileira para a partir deles indicar um

receituário capaz de remediar este ou

aquele mal. Propôs-se a buscar as ori-

gens dos problemas que afligiam o Bra-

sil e a América Latina e que seriam os

responsáveis pelos impasses em que o

país vivia.

Ao se voltar para os países colonizado-

res, Bomfim identificou neles os mesmos

males que afetavam os países da Amé-

rica Latina. O mesmo atraso, “uma ge-

ral desorientação, um certo desânimo,

falta de atividade social, mal-estar em

todas as classes, irritação constante e,

sobretudo, uma fraqueza”.8 Recusou-se

a operar com as teorias raciais tão em

voga naquele momento e que creditavam

à mestiçagem a responsabilidade sobre

os problemas enfrentados pelos países

latino-americanos.

Na sua maior parte, os intelectuais ti-

nham formação jurídica e, nesse senti-

do, Manuel Bomfim, um homem já dos

finais do século XIX, insere-se numa ou-

tra tradição, que então se inicia, qual

seja, uma tradição científica. Dessa for-

ma, para análise da origem dos proble-
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mas que dificultavam e/ou impediam que

o Brasil pudesse construir uma nação

marcada pela vigência dos princípios li-

berais e democráticos, Bomfim recorre-

ria aos conceitos da biologia.

Foi na trajetória histórica da penínsu-

la ibérica que Bomfim procurou encon-

trar as razões da incapacidade latino-

americana em compreender o sentido

da modernidade. Recuou ao período

das invasões cartaginesas do século IV

para mostrar como durante oito sécu-

los a Espanha, em particular, viveu em

lutas permanentes,  o que resul tou

numa educação guerreira e numa cul-

tura dos instintos belicosos. Foi com

base nessa tradição belicosa que inter-

pretou a maneira como os espanhóis

conqu i s t a r am  os  impé r i o s  i n ca  e

asteca. Terminada a fase de depreda-

ção, teria, então, início a do sedenta-

rismo, que para ele significava a fase

da degenerescência.

Alertava que, para Portugal, a conquista

apresentou-se mais difícil em razão do

tamanho do pequeno reino. Assinalava,

no entanto, que o Brasil e a África fo-

ram colônias que permitiram a Portugal

o exercício do sedentarismo. Do Brasil

retirava os tributos, dízimos e monopó-

lios, e da África, o tráfico dos negros.9

Como resultado do parasitismo favore-

c ido  pe las  conqu i s tas ,  deu - se  na

Espanha a formação de uma aristocra-

cia do dinheiro, capaz de abafar o de-

senvolvimento normal da sociedade.

Igualmente em Portugal, a vida produti-

va estagnou e passou-se a viver dos lu-

cros gerados nas colônias.

Manoel Bomfim viu nessa forma dos ibé-

ricos conceberem o processo colonial as

raízes dos males que passariam a afligir

de modo permanente a América Latina.

A herança ibérica de parasit ismo e

degenerescência era, segundo ele, a res-

ponsável pela incapacidade da América

Latina de se construir enquanto um con-

tinente moderno e voltado para a difu-

são das atividades produtivas, propi-

ciadoras do progresso para todos os seus

habitantes.

Para o autor, mesmo quando deixamos

de ser uma área colonial, a prática de

se viver parasitariamente do trabalho

de outrem já havia se instalado. Des-

tacava o papel da escravidão como o

meio utilizado para tornar mais viável

o parasitismo:

(...) as classes inferiores e mecâni-

cas se adaptaram a viver em condi-

ções de pobreza, desconforto e mi-

séria que parecem incompatíveis com

a vida. Os escravos negros – coagi-

dos pelo açoite – adaptaram-se, ha-

bituaram-se a trabalhar o mais pos-

sível a viver com o mínimo de con-

forto e de alimentação.10

Para Bomfim, a escravidão guardava

vínculos estreitos com o regime de co-

lonização parasitária estabelecido pe-

los povos ibéricos, ou seja: na medida

em que os ibéricos se encontravam

acostumados à conquista e depredação,

eles não concebiam a possibilidade de

se estabelecer qualquer forma de ocu-

pação de um território que não impli-

casse extrair daí o máximo de lucra-

tividade com o mínimo de trabalho. O
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espírito do parasitismo e depredação se

encontrava presente, também, nos ho-

mens que vieram para a Colônia, que

eram aventureiros, especuladores dese-

josos do enriquecimento rápido e sem

muito trabalho.

Ao explicar a lógica de funcionamento do

antigo sistema colonial, Manoel Bomfim

atribuía a questões de natureza cultural

a implantação de um sistema de explora-

ção colonial em que o objetivo do coloni-

zador era extrair o máximo das colônias,

não se preocupando em desenvolver ne-

las qualquer atividade produtiva, capaz

de propiciar o desenvolvimento da área

colonial. Compararia, por fim, a coloni-

zação ibérica com aquela empreendida

na América do Norte demonstrando que

es ta  ú l t ima não fo i  v í t ima de  um

parasitismo integral. Lá chegou também

a existir a escravidão, mas na América

Latina aos efeitos gerados pela escravi-

dão se somaram:

(...) as desastrosas conseqüências

dos monopólios e privilégios, os ex-

clusivos mercantis, instituídos sobre

Manoel Bonfim: educação para transformar o Brasil em uma nação moderna
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o comércio colonial, as restrições fis-

cais, o sistema bárbaro de tributos,

o embaraço, a proibição formal às in-

dustriais manufatureiras tornando-se

impossível qualquer esforço de ini-

ciativa particular pela interdição de

toda inovação progressista.11

A educação se constituía, assim, no meio

capaz de viabilizar a transformação des-

sa sociedade excludente em uma nação

moderna, onde deveriam vigorar os di-

reitos universais de cidadania. Uma na-

ção capaz de se impor ao mundo civiliza-

do (leia-se Europa) como um país opero-

so e progressista. A crença na educação

como mecanismo transformador era para

Bomfim a crença na razão libertadora. A

educação seria, portanto, o instrumento

capaz de dotar o povo dos meios neces-

sários para se posicionar na condução

das questões nacionais: “se faltam cida-

dãos para uma república, se faltam ao

país homens em valor humano, procure-

mos formá-los. É a suprema virtude da

educação”.12

Entre a publicação de A América Latina:

males de origem (1905) e O Brasil na-

ção: realidade da soberania brasileira

(1931), é possível constatar significati-

va modif icação no modo pelo qual

Bomfim acreditava ser possível viabilizar

a transformação das nações latino-ame-

ricanas. Continuava fiel à sua crença na

educação, mas compreendia que seria

impossível esperar dessa elite que reti-

rava seu poder do parasitismo a predis-

posição em investir na educação nacio-

nal. Dessa maneira, em Brasil nação,

ainda que não abandonando sua crença

na ilustração, vislumbrava no movimen-

to popular agrário um possível caminho

de mudança, à semelhança do que ocor-

rera no México.

Bomfim buscou realizar um diagnóstico

das razões do “atraso” do Brasil e da

Amér ica  La t ina  d iante  dos  pa íses

hegemônicos europeus, recusando-se a

creditar ao povo, na vertente racial, a

responsabilidade por essa situação. No

seu entender, foi o processo colonial,

caracterizado por uma ferrenha domina-

ção, que possibilitava manter na ociosi-

dade os colonizadores, os responsáveis

por essa situação. Reconhecia a dificul-

dade, quase extrema, para que ocorres-

sem mudanças na sociedade brasileira,

na medida em que o processo colonial

v iabi l izou o estabelecimento desse

parasitismo também nas elites brasilei-

ras. Romper com essa inércia era ques-

tão chave. Afinal, os dirigentes que se

beneficiavam de toda essa situação não

teriam porque viabilizarem os meios (edu-

cação) necessários à mudança. Por ou-

tro lado, sem integração, sem cidadania,

o Brasil não teria as condições indispen-

sáveis para ingressar no rol das nações

modernas.

OLIVEIRA VIANNA: HERANÇA

IBÉRICA E MODERNIZAÇÃO DO BRASIL

N
o decênio de 1920, Oliveira

Vianna dedicou-se a questio-

nar os meios que deviam ser

adotados para que o Brasil pudesse ser

transformado. Suas análises diferencia-

vam-se das de Bomfim, em primeiro lu-

gar por serem calcadas nos referenciais
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da sociologia, bem como no historicismo

alemão. Leitor das obras de Sombart e

Weber, Oliveira Vianna estruturou o con-

junto de sua obra utilizando a meto-

dologia de pesquisa própria da sociolo-

gia alemã.

Francisco José de Oliveira Vianna nas-

ceu em 1883, no interior da então pro-

víncia fluminense. Estudou direito e se

dedicou ao jornalismo e ao magistério.

Foi, antes de tudo, um cientista social, e

nessa condição procurou compreender a

realidade político-social brasileira e apre-

sentar um projeto capaz de viabilizar a

construção, no Brasil, de um Estado na-

cional integrado. No prefácio de Popula-

ções meridionais do Brasil,13 esclarecia

o objetivo de sua obra, bem como o mé-

todo com o qual trabalharia.

Considerando a sociedade brasileira na

sua condição de colônia e ressaltando o

papel dos traços culturais ibéricos her-

dados de Portugal, realizou seu diagnós-

tico sobre o Brasil ressaltando a estrutu-

ra social e política construída no país a

partir do processo de colonização. Inici-

almente, é preciso ressaltar que Oliveira

Vianna se recusava a aceitar que a im-

portação de modelos políticos e/ou jurí-

dicos pudesse contribuir para tornar o

Brasil um país moderno. Ao contrário,

acreditava que as soluções para o Brasil

deveriam ser buscadas a partir da análi-

se da sociedade brasileira, na sua condi-

ção de colônia, e sem deixar de conside-

rar os traços culturais ibéricos herdados

de Portugal.

O que devemos fazer, para melho-

rar o teor de nossa vida públ ica,

não é imitarmos os ingleses e que-

rermos ser como eles [ . . . ] .  O que

devemos fazer é aceitar resoluta-

mente a nossa condição de brasi -

leiros e as conseqüências da nos-

sa ‘formação social ’ :  – e t irarmos

todo o partido disto.14

Dessa maneira, a Oliveira Vianna inte-

ressava compreender o tipo de unida-

de da estrutura social, ou seja, de in-

divíduo que existe na sociedade brasi-

leira. É nele que centraria, em larga

medida, o seu enfoque. Ele era extre-

mamente preocupado com o tipo de

povoamento, o tipo de ser humano que

havia em cada uma das diferentes re-

giões do Brasil.

Qual era o ponto de partida do conjunto

de observações de Oliveira Vianna sobre

a estrutura social brasileira? Este ponto

de partida, que acompanha todo o desen-

volvimento de seu pensamento, residia

na identificação da estrutura social bra-

sileira como sendo uma estrutura de tipo

patriarcal, ou dito de outra maneira, uma

estrutura social clânica, baseada em fa-

mílias que se compunham não só dos ele-

mentos a ela vinculados por laços de san-

gue, mas também por um grande núme-

ro de agregados.

O regime de clã, como base da nos-

sa organização social, é um fato ine-

vitável entre nós, como se vê, dada

a inexistência, ou a insuficiência de

instituições sociais tutelares e a ex-

trema miserabilidade de nossas clas-

ses inferiores [...]. O espírito de clã

torna-se assim um dos atributos mais

característ icos das nossas classes
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populares [...]. O nosso homem do

povo, o nosso campônio é essenci-

almente o homem de clã, o homem

da caravana, o homem que procura

um chefe.15

O que decorria da existência de uma es-

trutura social baseada no elemento

clânico, senhorial ou familiar? Em primei-

ro lugar, a tendência de que essa estru-

tura social se inclinasse para uma ver-

tente doméstico-privatista. Nesses ter-

mos, a obediência só podia ser de tipo

tradicional. Ela não decorria do tipo de

obediência que caracteriza uma socieda-

de industrial moderna, ou seja, uma obe-

diência advinda do cálculo racional em

relação aos fins. Os elementos de con-

trole social que se projetam na vida polí-

tica e dão a essa estrutura social o seu

caráter patrimonialista estavam vincula-

dos à existência da família extensa, mas

eles dependem também de um outro ele-

mento, que é a propriedade da terra.

Essa ascendência, donde vem ela,

então? Do orgulho do sangue fidal-

go? Este pode dar a esses aristocra-

tas a empáfia, a soberba, o espírito

de casta, o aristocrático afastamen-

to da plebe. Não explica, porém, a

força, de que eles dispõem em ho-

mens, em dinheiro, em dominação di-

reta e real sobre o povo. Qual então

o fundamento desse prestígio, des-

sa ascendência, desse poder incon-

testável? [...]. É sobre a sesmaria,

sobre o domínio rural, sobre o lati-

fúndio agrícola e pastoril que ele se

assenta. Ele é que classifica os ho-

mens. Ele é que os desclassifica.16

A terra constituía-se em símbolo de

status, sinal de riqueza, ainda que a ques-

tão da riqueza possa ser discutível por-

que depende da extensão da proprieda-

de agrária, do tipo de terra e de agricul-

tura propícios a cada região. A terra era

um elemento de riqueza e ao mesmo tem-

po um elemento de controle social e polí-

tico. A fazenda controlada por um pro-

prietário com o seu círculo familiar mais

próximo, ou seja, o círculo sangüíneo, e

o círculo familiar mais extenso composto

dos agregados é que se constituía na uni-

dade básica de agregação da estrutura

social brasileira. Essa estrutura foi, até

o momento em que Oliveira Vianna co-

meçava suas reflexões sobre o Brasil, e

até um determinado momento do desen-

volvimento dessas reflexões, uma estru-

tura esmagadoramente agrária.

Dessa maneira, a função do domínio ru-

ral teria sido a de estruturar o caos colo-

nial. Sob o comando e também a prote-

ção do grande senhor de terras, iriam se

reunir os homens livres, mas não possui-

dores de terras, bem como os escravos

sobre os quais recaíam as tarefas de pro-

dução. Diante das circunstâncias criadas

por esse contexto social, a única solida-

riedade possível era a “solidariedade

clânica”. Assim, Oliveira Vianna afirma

que “fora da pequena solidariedade do

clã rural, a solidariedade dos moradores,

especialmente a solidariedade dos gran-

des chefes do mundo rural – os fazendei-

ros –, jamais se faz necessária”.17

Oliveira Vianna, a partir da identifica-

ção dessa forte presença do clã, procu-

rava compreender o s igni f icado do
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localismo na vida política brasileira, que

levou à “despreocupação do interesse

coletivo, ausência de espírito público,

de espírito do bem comum, de sentimen-

to de solidariedade comunal e coletiva,

carência das instituições corporativas

em prol do interesse do ‘ lugar’,  da

‘vila’, da ‘cidade’”.18

O que significava esse localismo? Signifi-

cava, dentro dessa ótica, a integração do

indivíduo na estrutura social por meio do

pertencimento a um determinado grupo

clânico, familiar, na visão de Oliveira

Vianna, e que possui uma chefia bastan-

te definida, personalizada e facilmente

identificável. Localismo não é, portanto,

adesão às tradições ou aos valores lo-

cais. Localismo significa, antes de qual-

quer coisa, agregação a um determinado

clã e o indivíduo que está fora, que não

pertence a um determinado grupo, cuja

Oliveira Vianna: análise da sociedade brasileira a partir da colonização
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chefia é exercida na maioria das vezes

por meio da propriedade da terra e ou-

tras vezes por prestígio social ou por

carisma, está à margem da estrutura so-

cial e do processo político.

Oliveira Vianna concluía afirmando que

se as estruturas de controle social eram

localizadas, isto impedia a integração dos

diferentes indivíduos a uma estrutura so-

cial de tipo nacional. Apontava que no

processo colonial se encontrava a origem

dessa situação, alertando, ainda, para o

fato de que “esta imunidade dos grandes

domínios fazendeiros não é, aliás, uma

criação nossa. É, ao contrário, sobrevi-

vência de uma velha tradição feudal por-

tuguesa”.19

Na medida em que a estrutura política

brasileira era dominada ainda pelo “es-

pírito do clã” e pelo “localismo”, tornava-

se impossível, para Oliveira Vianna, a

aplicação a esta sociedade do receituá-

rio liberal importado da Europa e/ou dos

Estados Unidos. Na realidade, Oliveira

Vianna se mostrava pouco preocupado

em encontrar os meios necessários para

tornar o Brasil um país liberal. Para ele

a questão central estava na montagem

de uma organização social e política que

fosse capaz de integrar a população sob

o controle do Estado.

Vianna não utiliza o conceito de cidada-

nia, mas existia em suas análises a pre-

ocupação com a construção de um Esta-

do que fosse integrador. Afinal, em

1920, encontramos a ordem política

ameaçada d iante  da  tendênc ia  à

oligarquização do poder estabelecido,

sob o formato liberal de uma organiza-

ção social dominada pelos clãs ou de uma

sociedade “pré-capitalista”, como a deno-

minava Oliveira Vianna na última de suas

obras, a História social da economia ca-

pitalista no Brasil.20

O que Oliveira Vianna nos apresenta

como única possibilidade para a resolu-

ção da problemática brasileira no tocan-

te à organização política é um processo

de transferência de lealdades. Lealdades

políticas que antes estavam canalizadas

para a estrutura patriarcal tenderão a se

dirigir para o poder central, uma vez que

esse poder mostre ter força e autorida-

de suficientes para subjugar as estrutu-

ras tradicionais de dominação, libertan-

do os indivíduos destas mesmas estrutu-

ras. Livre das estruturas tradicionais, o

indivíduo torna-se leal ao Estado;  até

então preso àquelas estruturas, uma vez

liberado pela ação de um poder central

forte, tenderá a canalizar as suas lealda-

des a este mesmo poder central. Propõe

então Oliveira Vianna a necessidade de

constituição de um poder central forte,

mas que submetesse e controlasse a ci-

dadania, substituindo as antigas estrutu-

ras de dominação, que eram inibitórias

ou impeditivas do exercício da cidadania.

Adepto de um Estado forte e centra-lizador,

capaz de outorgar cidadania, Oliveira

Vianna não podia conceber a representa-

ção política como um espaço de exercício

das liberdades. A representação política

também devia estar sob controle do Esta-

do. Introduzia, então, a idéia de um

corporativismo mais afinado com aqueles

já existentes no mundo em que ele vivia.

Esse corporativismo não aparecia como o
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resultado, ou como a modalidade de uma

representação política que reunisse a to-

talidade das estruturas sociais e dos indi-

víduos que a compõem. Ele seria compos-

to por segmentos socioprofissionais orga-

nizados, ou seja, por câmaras ligadas ao

mundo do trabalho – a partir dos sindica-

tos – ou por câmaras ligadas ao mundo do

patronato. É preciso ver que esta estrutu-

ra corporativa de que nos fala Oliveira

Vianna, teria, também, a função de evitar

o conflito entre o capital e o trabalho.

Os decênios de 1920 e 1930 foram ri-

cos em interpretações acerca das razões

pelas quais o Brasil não se tornava um

país moderno, industrializado e com uma

população integrada. As promessas anun-

ciadas pela carta de Caminha no momen-

to do Descobrimento, a respeito das

potencialidades infinitas da nova terra,

continuavam sendo apenas promessas, e

os intelectuais se inquietavam. Mais do

que compreender os traços definidores

do Brasil, boa parte da intelectualidade

permanecia preocupada ao longo do pe-

ríodo republicano em entender as razões

pelas quais era tão difícil tornar esse país

plural e diversificado culturalmente, uma

nação integrada a partir dos parâmetros

ditados pelos países hegemônicos. Como

viabilizar os processos de industrializa-

ção e urbanização? Como tornar essa po-

pulação rural que vivia impregnada por

uma religiosidade mágica e atrelada aos

poderes locais, e sem acesso a um siste-

ma educacional universal, uma população

igual a dos países da Europa Central ou

dos Estados Unidos? Como conjugar as

heranças culturais ibérica, africana e

indígena com o modelo cultural anglo-

saxão? Como superar o passado colonial?

Manoel Bomfim e Oliveira Vianna foram

dois dentre inúmeros intelectuais que se

debruçaram sobre esse impasse, porém

suas produções foram fruto de olhares

divergentes. Afinal, se quase sempre é

difícil detectar convergências nas análi-

ses, é certo, no entanto, que as temá-

ticas da identidade nacional e cultural

do Brasil ainda hoje se impõem no ce-

nário intelectual.
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